
PORTARIA Nº 180-S, DE 07 DE DEZEMBRO DE 
2021

O Secretário de Estado de Controle e Trans-
parência,� no� uso� das� atribuições� e� prerrogativas�
dispostas� na�Lei�Complementar�nº.� 856,� de�17�de�
maio�de�2017.

RESOLVE:

Art. 1º - Excluir a servidora Gianncarla Cutini 
Barcellos� Labuto� da� representação� da� Secretaria�
de Estado de Controle e Transparência no Comitê 
Gestor do PROGED, cuja designação foi efetuada 
pela�Portaria�nº�108-S,�de�25�de�novembro�de�2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da 
data�de�sua�publicação.

Vitória/ES,�07�de�dezembro�de�2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 762431

Portaria- Nº 004- R de 08 de dezembro de 
2021.

Aprova o Código de Conduta Ética dos Servidores da 
Secretaria de Controle e Transparência do Estado do 
Espírito Santo.
O Secretário de Controle e Transparência, no uso 
das�atribuições�que�lhe�conferem�o�artigo�13,�inciso�
IX, e o artigo 30 da Lei Complementar nº. 856, de 
17�de�maio�de�2017,
CONSIDERANDO a importância de nortear a conduta 
dos servidores da Secretaria de Controle e Transpa-
rência�(Secont),�orientando-os�sobre�seus�deveres,�
direitos� e� responsabilidades,� com� base� na� gestão�
ética�e�nos�termos�dispostos�no�Decreto�1595-R�de�
06� de� dezembro� de� 2005,� assim� como� contribuir�
para transformar a missão, a visão e os valores ins-
titucionais em atitudes, comportamentos, regras 
de atuação e práticas organizacionais, assegurando 
efetiva� e� regular� gestão� dos� recursos� públicos� em�
benefício�da�sociedade;
RESOLVE:
Art. 1º Fica aprovado o Código de Conduta Ética dos 
Servidores da Secretaria de Controle e Transparên-
cia.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmar Moreira Camata
Secretário de Controle e Transparência

ANEXO I
CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA DOS SERVIDORES 
DA SECRETARIA DE CONTROLE E TRANSPA-
RÊNCIA (SECONT)
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Do Código de Ética, Sua Abrangência e Aplicação
Art.�1º�Este�Código�de�Ética�estabelece�os�princípios�
e�normas�de�conduta�éticas�aplicáveis�aos�servidores�
da Secretaria de Controle e Transparência (Secont), 
no�desempenho�de�suas�atribuições�no�cargo�ou�na�
função,�sem�prejuízo�da�observância�do�Decreto�nº�
1595-R,� de� 06� de� dezembro� de� 2005,� que� dispõe�
sobre�o�Código�de�Ética�dos�Servidores�Civis�do�Poder�
Executivo do Estado do Espírito Santo e demais 
deveres�e�proibições�legais�e�regulamentares.
Parágrafo Único.  Este Código de Ética aplica-se a 

todos os servidores da Secont, indistintamente, 
devendo� ser� disponibilizado� no� sítio� eletrônico� da�
Secretaria de Controle e Transparência.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E NORMAS DE CONDUTA 
ÉTICA
Seção I
Dos Princípios e Valores Fundamentais
Art. 2º São princípios e valores fundamentais a 
serem�observados�pelos�servidores�da�Secretaria�de�
Controle e Transparência no exercício do seu cargo 
ou�função:
I- Integridade - A integridade dos servidores 
estabelece� credibilidade� e,� desta� forma,� fornece� a�
base�para�a�con¿ança�dada�a�seus�julgamentos.
II�-�Objetividade�-�Os�servidores�exibem�o�mais�alto�
grau�de�objetividade�pro¿ssional�na�coleta,�avaliação�
e� comunicação� de� informações� sobre� a� atividade�
ou processo examinado. Os servidores efetuam 
uma� avaliação� equilibrada� de� todas� as� circunstân-
cias� relevantes� e� não� são� indevidamente� inÀuen-
ciados pelos interesses próprios ou de terceiros na 
formulação dos julgamentos.
III� -� Con¿dencialidade� -� A� informação� obtida� nas�
atividades realizadas não deverá ser revelada a 
terceiros, nem oralmente nem por escrito, salvo 
aos responsáveis pelo cumprimento de determina-
ções legais ou em conformidade com os normativos 
pertinentes.
IV - Independência funcional - se caracteriza pelo 
exercício da função sem interferência indevida da 
autoridade�superior�da�entidade�pública�auditada�ou�
de�demais�órgãos�ou�entidades�públicas,�visando�à�
realização das atividades de competência da Secont 
de forma independente e com garantia de proteção 
ao�servidor�do�Órgão�Central�de�Controle�Interno.
V -  Competência - os servidores da Secont aplicam o 
conhecimento,�habilidades�e�experiência�necessárias�
na execução dos serviços de auditoria interna, 
ouvidoria,�combate�à�corrupção�e�correição.
Parágrafo único. Os atos, comportamentos e atitudes 
na�realização�dos�trabalhos�dos�servidores�da�Secont�
poderão�ser�passíveis�de�avaliação�de�natureza�ética,�
de modo a harmonizar as práticas pessoais com os 
valores institucionais.

Seção II
Das Regras de Conduta

Art. 3º São regras de conduta dos servidores da 
Secont:
I.executar�seus�trabalhos�com�honestidade,�diligência�
e�responsabilidade.
II.observar� a� lei� e� fazer� as� divulgações� esperadas�
pela�legislação�e�pela�pro¿ssão
III.não fazer parte de qualquer atividade ilegal ou se 
envolver em atos ilegais;
IV.não participar de qualquer atividade ou relaciona-
mento que possa prejudicar sua avaliação imparcial. 
Esta participação inclui aquelas atividades ou rela-
cionamentos�que�possam�estar�em�conÀito�com�os�
interesses da organização;
V.não aceitar qualquer coisa que possa prejudicar 
seu�julgamento�pro¿ssional;
VI.informar�à�che¿a�imediata�todos�os�fatos�materiais�
de�seu�conhecimento�que�possam�contribuir�para�os�
trabalhos�sob�sua�revisão;
VII.ser prudente no uso e proteção das informações 
obtidas� no� curso� de� suas� funções,� em� especial� no�
que�diz� respeito� à� Lei�Geral�de�Proteção�de�Dados�

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Data: Quarta-feira, 8 de Dezembro de 2021 às 21:41:56 Código de Autenticação: ffa8f670

ricar
Highlight



(LGPD)�e�à�Lei�de�Acesso�à�Informação�(LAI);
VIII.não utilizar informações para qualquer vantagem 
pessoal�ou�de�qualquer�outra�maneira�contrária�à�lei�
ou�em�detrimento�dos�objetivos�legítimos�e�éticos�da�
organização;
IX.participar de capacitação para os serviços para os 
quais foi designado e que não possua os necessários 
conhecimentos,�habilidades�e�experiência�adequada;
X.executar os serviços de Auditoria Interna, e no que 
for compatível, das demais áreas de competência da 
Secont, em conformidade com as Normas Internacio-
nais�para�a�Prática�Pro¿ssional�de�Auditoria�Interna�e�
demais legislações correlatas a sua área de atuação;
XI.melhorar�continuamente�a�pro¿ciência,�a�e¿cácia�
e a qualidade de seus serviços;
XII.entender� e� observar� as� normas� referentes� à�
Política de Segurança da Informação institucio-
nal�no�âmbito�do�Governo�do�Estado,�com�vistas�a�
proteger� as� informações� recebidas� de� divulgações�
inadequadas, intencionais ou não intencionais.
XIII.apoiar e incentivar o cumprimento da Lei de 
Acesso� à� Informação,� que� regulamenta� o� direito�
constitucional�de�acesso�dos�cidadãos�às�informações�
públicas;
XIV.estar disponível nos horários ajustados e 
comprometido com as entregas pactuadas, seja em 
trabalho�presencial�ou�realizado�de�forma�remota;
XV.informar� à� che¿a� imediata,� quando� noti¿cado�
ou intimado para prestar depoimento, em juízo ou 
fora�dele,�sobre�atos�ou�fatos�de�que�tenha�tomado�
conhecimento�em�razão�do�exercício�das�atribuições�
do cargo que ocupa, com vistas ao exame do assunto;
XVI.assegurar-se� de� que� a� publicação� de� estudos,�
pareceres,� pesquisas� e� demais� trabalhos� de� sua�
autoria não envolva informações sigilosas ou opiniões 
que possam, ao serem interpretadas como posicio-
namento institucional, comprometer a imagem da 
Secont�junto�ao�público;
XVII.Adotar�postura�adequada�e�pro¿ssional�durante�
a realização de eventos de treinamento, videoconfe-
rências e reuniões virtuais;
XVIII.noti¿car� a� Comissão� de� Ética� acerca� de�
quaisquer situações de que tenha conhecimento que 
sejam�contrárias�às�disposições�deste�Código;
XIX.respeitar as iniciativas dos seus colegas 
servidores� quanto� aos� trabalhos� e� às� soluções�de-
senvolvidas, jamais expondo-os ou usando-os como 
de sua própria idealização;
XX.ser� cortês,� ter� urbanidade,� disponibilidade� e�
atenção, respeitando a capacidade e as limitações 
individuais�de�todos�os�usuários�do�serviço�público,�
sem�qualquer�espécie�de�preconceito�ou�distinção�de�
raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social;
XXI.tratar�os�servidores�sob�sua�che¿a�com�equidade�
de� critérios� nos� sistemas� de� avaliação� e� reconhe-
cimento de desempenho individual, remuneração 
e� promoção,� bem� como� promover� o� acesso� às�
informações a eles inerentes;
XXII.respeitar o sigilo das informações de ordem 
pessoal, que somente ao servidor digam respeito, 
inclusive� médicas,� ¿cando� restritas� somente� ao�
próprio servidor e ao pessoal responsável pela guarda, 
manutenção e tratamento dessas informações.
Seção III
Das Vedações
Art.�4º�Ao�servidor�da�Secont�é�vedada�a�prática�de�
qualquer ato que atente contra a honra e a dignidade 
de� sua� função� pública,� os� compromissos� éticos�
assumidos neste Código e os valores institucionais, 
sendo-lhe�vedado,�ainda:

I.praticar ou compactuar, por ação ou omissão, direta 
ou�indiretamente,�ato�contrário�à�ética,�à�e¿ciência�e�
ao�interesse�público,�mesmo�que�tal�ato�observe�as�
formalidades legais e não cometa violação expressa 
à�lei;
II.discriminar� colegas� de� trabalho,� superiores,�
subordinados� e� demais� pessoas� com� quem� se�
relacionar�em�função�do�trabalho;
III.fazer cópias, divulgar ou facilitar a divulgação 
de� relatórios� ou� de� quaisquer� outros� trabalhos� ou�
documentos que se encontrem em atos prepara-
tórios, não concluídos e não aprovados, inclusive 
estudos e pesquisas realizados no exercício do 
cargo,� pertencentes� à� Secont,� para� utilização� em�
¿ns�estranhos�aos�seus�objetivos�ou�à�execução�dos�
trabalhos�a�seu�encargo,�sem�prévia�autorização�da�
autoridade competente;
IV.manifestar-se em nome da Secont quando não 
autorizado�e�habilitado�para�tal;
V.fazer�uso�de�informações�privilegiadas�obtidas�no�
âmbito�interno�de�seu�trabalho�em�benefício�próprio,�
de parentes, de amigos ou de terceiros, inclusive 
para prestar, a pessoa ou instituição, conselho, 
recomendação, assessoria, consultoria ou assistência 
técnica;
VI.manifestar-se�de�forma�pejorativa�sobre�a�Secont�
e seus servidores a terceiros;
VII.praticar nepotismo em contratações, nomeações 
ou designações realizadas pelos integrantes do corpo 
funcional da Secont;
VIII.atuar na defesa de interesse de terceiros, direta 
ou�indiretamente,�em�área�afeta�às�suas�atividades�
na Secont, de forma a prejudicar a administração 
pública.

CAPÍTULO III
DAS CONDUTAS ESPECÍFICAS
Seção I
Das Atividades do Auditor do Estado
Art. 5º No desenvolvimento das ações de controle a 
cargo�da�Secont,�o�Auditor�do�Estado�deve:
I - estar preparado para esclarecer questionamen-
tos�acerca�das�competências�da�Secont,�bem�como�
sobre� normas� regimentais�pertinentes�às� ações�da�
área em que esteja atuando;
II - manter atitude de independência, evitando 
postura de superioridade, inferioridade ou preconceito 
relativo a indivíduos, órgãos e entidades, projetos e 
programas;
III - evitar que interesses pessoais e interpretações 
tendenciosas�inter¿ram�na�apresentação�e�tratamento�
dos�fatos�levantados,�bem�como�abster-se�de�emitir�
opinião�preconcebida�ou�induzida�por�convicções�po-
lítico-partidária, religiosa ou ideológica;
IV - manter a necessária cautela no manuseio de 
papéis�de�trabalho,�documentos�extraídos�de�sistemas�
informatizados,�exibição,�gravação�e�transmissão�de�
dados�em�meios�eletrônicos,�a�¿m�de�que�deles�não�
venham tomar ciência pessoas não autorizadas;
V - alertar seus interlocutores (auditado, investigado, 
etc.), quando necessário, das sanções aplicáveis 
em virtude de sonegação de processo, documento 
ou� informação� e� obstrução� ao� livre� exercício� das�
atividades realizadas pelo auditor;
IV - não permitir que perseguições, simpatias, 
antipatias�ou�interesses�de�ordem�pessoal�inter¿ram�
no trato com seus interlocutores;
V - apoiar-se em documentos e evidências que 
permitam convicção da realidade ou da veracidade 
dos fatos ou das situações examinadas, de modo 
a� agir� sempre� com� objetividade� e� imparcialidade,�

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Data: Quarta-feira, 8 de Dezembro de 2021 às 21:41:56 Código de Autenticação: ffa8f670



evitando posicionamentos meramente pessoais;
VI�-�desempenhar,�com�tempestividade�e�pro¿ssio-
nalismo,� as� atribuições� que� lhe� forem� cometidas,�
primando pelo mais alto padrão de prudência, 
honestidade e qualidade, não se eximindo de 
qualquer�responsabilidade�daí�resultante;

Seção II
Das Situações de Impedimento ou Suspeição
Art. 6º O Servidor da Carreira de Auditor do Estado, 
sujeito a este código, deverá declarar impedimento 
ou suspeição nas situações que possam afetar ou 
parecer afetar o desempenho de suas funções com 
independência e imparcialidade, especialmente 
na�hipótese�de�participar� de� trabalho�de�auditoria,�
atuação em processos ou qualquer outra missão ou 
tarefa�que�lhe�tenha�sido�con¿ada,�por�meio�de�jus-
ti¿cativa�reduzida�a�termo,�quando�estiver�presente�
conÀito�de�interesses.
Art.� 7º� Sem� prejuízo� a� dispositivos� de� normativos�
especí¿cos�a�que�são� submetidos�os�servidores�da�
Secont, são consideradas situações de impedimento 
ou suspeição a atuação do servidor em processos 
que:
I - tenha participado ou venha a participar como 
perito, testemunha ou representante, ou se tais 
situações�ocorrem�quanto�ao�cônjuge,�companheiro�
ou�parente�e�a¿ns�até�o�segundo�grau;
II - esteja litigando judicial ou administrativamen-
te� com� o� interessado� ou� respectivo� cônjuge� ou�
companheiro.
IIl - tenha proferido decisão ou em virtude do qual 
seja�objeto�de�investigação,�sindicância�ou�quaisquer�
outras situações em que sua atuação possa prejudicar, 
parecer prejudicar ou colocar em dúvida o resultado 
do�trabalho.
lV�-�tenha�participação�em�¿scalização�ou�em�instrução�
de processo quando estiver presente interesse 
próprio,� de� cônjuge,� de� parente� consanguíneo� ou�
a¿m,�em�linha�reta�ou�colateral,�até�o�terceiro�grau,�
de pessoa com quem mantenha ou manteve laço 
afetivo ou inimizade, ou, ainda, de interlocutor com 
o�qual�tenha�mantido�vínculo�pro¿ssional�nos�últimos�
dois anos, ressalvada, neste último caso, a atuação 
pedagógica sem remuneração.
Seção III
Das�Situações�de�ConÀito�de�Interesses

Art. 8º Sem prejuízo do quanto disposto no Decreto 
nº�1595-R,�de�6�de�dezembro�de�2005,�este�Código�
de�Conduta�considera:
I� -� conÀito� de� interesses:� a� situação� gerada� pelo�
confronto� entre� interesses� públicos� e� privados�
que possa comprometer o interesse coletivo ou 
inÀuenciar�de�maneira� imprópria�o�desempenho�da�
função�pública;
II� -� informação� privilegiada:� aquela� que� envolva�
assuntos sigilosos, ou que ainda não tenha sido 
divulgada� ao� público,� e� que� seja� relevante� para� o�
processo�de�tomada�de�decisão�no�âmbito�da�Secont�
e do Poder Executivo Estadual.
§1º�-�Cabe�ao�servidor�consultar�a�Comissão�de�Ética�
da�Secont�para�dirimir�dúvidas�em�relação�à�conduta�
ética�e�práticas�ou�situações�que�possam�con¿gurar�
conÀito� de� interesse.� A� Comissão� poderá� remeter�
a� demanda� recebida,� a� depender� da� situação,� ao�
Conselho� de� Ética� Pública� do� Estado� do� Espírito�
Santo.

§2º�-�A�ocorrência�de�conÀito�de�interesses�independe�
da�existência� de� lesão� ao�patrimônio�público,� bem�

como� do� recebimento� de� qualquer� vantagem� ou�
ganho pelo servidor ou por terceiro.

Art.�9º�Con¿gura�conÀito�de�interesses:

I - exercer atividade que implique a prestação de 
serviços ou a manutenção de relação de negócio 
com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em 
opiniões,� manifestações� ou� decisões� em� trabalhos�
realizados;

II� -� praticar� ato� em� benefício� de� pessoa� jurídica�
de� que� participe� o� agente� público,� seu� cônjuge,�
companheiro�ou�parentes,� consanguíneos�ou�a¿ns,�
em�linha�reta�ou�colateral,�até�o�terceiro�grau;

III - atuar, ainda que informalmente, como 
procurador, consultor, assessor ou intermediário de 
interesses�privados�nos�órgãos�públicos�estaduais;

IV- divulgar ou fazer uso de informação privilegiada 
em�proveito�próprio�ou�de�terceiro,�obtida�por�meio�
do�exercício�de�função�pública.

CAPÍTULO IV
SANÇÕES ÉTICAS E PROCEDIMENTO DE 
APURAÇÃO
Art.� 10.� A� violação� aos� dispositivos� estabelecidos�
no presente Código poderá ensejar ao servidor da 
Secont� infrator� a� aplicação� de� censura� ética� nos�
termos�do�Decreto�nº�1595-R,�de�06�de�dezembro�
de 2005.
Parágrafo único. A aplicação da sanção do caput não 
implica prejuízo das penalidades previstas no regime 
jurídico� especí¿co� aplicável� ao� cargo� ou� função,� e�
das� responsabilidades� penais� e� civis� estabelecidas�
em lei.
Art. 11. Em caso de violação ao presente código, a 
Comissão de Ética instaurará o procedimento para 
apuração correspondente a cada caso.
§ 1º. Quando não houver correspondência entre a 
conduta violadora e as normas previstas neste Código, 
a�Comissão�de�Ética�poderá�recorrer�à�analogia,�aos�
costumes�e�aos�princípios�éticos�e�morais�conhecidos�
em�outras�pro¿ssões,� com�vistas� a� fundamentar�o�
parecer a que faz referência o parágrafo anterior.
§ 2º. Sempre que constatar a possível ocorrência de 
ilícito(s) de natureza penal ou cível e de ato(s) de 
improbidade�administrativa�ou�de�infração�disciplinar,�
a Comissão de Ética encaminhará cópia dos autos 
ao Corregedor Geral, para a adoção das medidas 
cabíveis�ou�os�encaminhamentos�devidos.
Art. 12. A violação das normas deste Código constitui 
infração� ética� e,� conforme� a� gravidade,� poderá�
acarretar, sem prejuízo quanto ao disposto no art. 
11, § 2º deste Código e no art. 18 do Decreto nº 
1.595-R,�de�6�de�dezembro�de�2005:
I - recomendação pessoal;
II - orientação geral.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Este Código tem aplicação aos servidores 
da Secont, sem prejuízo da aplicação de normas 
especí¿cas�da�carreira�e�de�outros�regimes�jurídicos�
vigentes.
Art. 14. O disposto neste Código se aplica a todas 
as�formas�de�trabalho,�seja�teletrabalho,�presencial,�
remoto ou qualquer outra modalidade instituída.
Art.� 15.� A� aplicação� de� eventual� penalidade� ¿cará�
registrada nos assentamentos funcionais do servidor 
da Secont.
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Parágrafo� único:� para� ¿ns� de� avaliação� de�
desempenho�do�servidor�submetido�a�este�Código,�
¿ca�estabelecido�o�prazo�de�3�(três)� anos�desde�o�
registro nos assentamentos funcionais.
Art. 16. Qualquer cidadão, órgão ou entidade 
regularmente� constituída� é� parte� legítima� para�
representar perante a Comissão de Ética da Secont 
sobre�violação�a�dispositivo�deste�Código.
Art.�17.�As�dúvidas�e�casos�omissos�serão�dirimidos�
pela�Comissão�de�Ética�da�Secont,�e�a�seu�critério,�
com�auxílio�do�Conselho�de�Ética�Pública�do�Estado�
do Espírito Santo.
Art. 18. As denúncias, informações, sugestões, 
elogios e reclamações relacionadas a desvios de 
natureza�ética�deverão�ser�encaminhadas�através�do�
sistema e-OUV. As denúncias apresentadas deverão 
conter�informações�mínimas�sobre�o�fato�denunciado�
e� sua� autoria,� a� ¿m� de� permitir� a� condução� de�
processos de apuração.

Art. 19. A Secont não tolera retaliação contra qualquer 
pessoa� que,� de� boa-fé,� denuncie� condutas� que�
violem este Código ou contidas no Decreto 1595-R, 
independentemente dos resultados da investigação 
que sua manifestação possa originar.
Art. 20. As normas previstas neste Código de Ética 
são�complementares�àquelas�reguladas�pelo�Decreto�
nº�1595-R,�de�06�de�dezembro�de�2005,�sem�prejuízo�
de outros atos legais vigentes.
Art. 21. Este Código de Conduta Ética entra em vigor 
na�data�de�sua�publicação.

Vitória�-�ES,�08�de�dezembro�de�2021.
Edmar Moreira Camata
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 762530

ANULAÇÃO PARCIAL DE DESCENTRALIZAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EXTERNA

PORTARIA N º 027/2021, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2021.

A�Superintendente�Estadual�de�Comunicação�Social,�no�uso�de�suas�atribuições�legais,�de�acordo�com�a�Lei�
nº 11.231, de 06 de janeiro de 2021, que aprova o Orçamento Anual do Estado para o exercício de 2021, a 
Portaria SEP nº 002-R, de 08 de janeiro de 2021, que aprova o Quadro de Detalhamento das Despesas Orça-
mentárias�-�QDD�e�o�Decreto�nº�3.541-R,�de�12�de�março�de�2014,�que�dispõe�sobre�a�Descentralização�da�
Execução�de�Créditos�Orçamentários,

RESOLVE:

Art. 1º -�Anular�parcialmente�a�descentralização�da�execução�do(s)�crédito(s)�orçamentário(s)�prevista�no�
Termo�de�Cooperação�Nº.�006/2020,�na�forma�a�seguir�especi¿cada:

I - CRÉDITO ANULADO

DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO

UG Emitente: 100104 - SECOM UG Favorecida: 470101 - SETADES

Esfera Código E s p e c i f i c a ç ã o 
(Nome da Ação)

Fonte Recurso N a t u r e z a 
Despesa

UGR P l a n o 
Orçamentário

Valor
UO Prog.Trabalho

10 10104 24.131.0049.2090 Divulgação Insti-
tucional

0101000000 3.3.90.39 100104 - 296.655,58

Art. 2º -�Esta�Portaria�entra�em�vigor�na�data�de�sua�publicação,�revogadas�as�disposições�em�contrário.

Vitória,�08�de�Dezembro�de�2021.

FLAVIA REGINA DALLAPICOLA TEIXEIRA MIGNONI
Superintendente Estadual de Comunicação Social

Protocolo 762674
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